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Socorro participou em
vários estandes da 6ª
edição do Salão do
Turismo, realizado entre 13
e 17 de julho, no Parque
do Anhembi, em São
Paulo que, neste ano, foi
visitado por mais de 115
mil pessoas. Conforme o
Ministério do Turismo, os
resultados parciais de 4
dias de evento registraram
um crescimento de 9% em
relação ao ano passado.

O ponto alto da
participação do município
no Salão ocorreu durante
a premiação da 3ª
Chamada dos Casos de
Sucesso do Programa de
Regionalização do
Turismo, quando recebeu
o troféu conquistado com
o caso “Sustentabilidade
Ambiental no Destino
Socorro”. Com os
vencedores das outras
oito categorias, o caso da
cidade foi apresentado no
setor Núcleo de
Conhecimento, em forma

de palestra, pelo diretor do
Depto. Municipal de
Turismo e Cultura, Carlos
A. Tavares de Toledo.

Para a conquista deste
importante prêmio para o
turismo local, bem como
para a cidade como um
todo, foram reunidos mais
de 50 documentos
contendo: leis municipais
voltadas para a
s u s t e n t a b i l i d a d e ;
materiais promocionais
do turismo local
envolvendo a campanha
“Boas condutas em
ambientes naturais”;
materiais promocionais
dos produtos voltados à
sustentabilidade no
empreendimento Campo
dos Sonhos (premiado 2
vezes como hotel
sustentável pelo Guia 4
Rodas); documentos do
Portal do Sol Hotel
Fazenda que
demonstraram o trabalho
de reciclagem, tratamento
dos efluentes, entre outros

e diversos materiais que
demonstraram o
importante trabalho
ambiental desenvolvido
pela ONG Copaíba, em
Socorro e região.

No setor das rodadas de
Negócios, por fazer parte
do Programa Aventura
Segura, Socorro
participou individualmente
no estande do SEBRAE
apresentando seus
roteiros turísticos para
operadores, agências de
turismo e consumidores
finais. Só neste módulo de
atividades, os resultados
parciais do Ministério
constataram que o
encontro entre
representantes dos
destinos e empresários do
setor, registrou
expectativas de R$ 37,5
milhões em negócios para
os próximos 12 meses.
Socorro aproveitou bem
esta oportunidade
sorteando atividades e
fornecendo produtos das

empresas: Rios de
Aventura, Parque do
Monjolinho, Parque e
Campo dos Sonhos, Doce
Arte Café, Tradição do
Campo e Sartori.

Em parceria com o
Circuito das Águas
Paulista, Socorro ainda
esteve presente nos
estandes do Governo do
Estado e também dos
circuitos turísticos do
SEBRAE, no setor de
C o m e r c i a l i z a ç ã o .
Participou do setor
Institucional no estande da
APRECESP (Associação
das Prefeituras das
Cidades Estâncias de
São Paulo).

O prêmio recebido por
Socorro mais uma vez
coloca a cidade como
vitrine para outros destinos
turísticos do país. Por
indicação do Ministério do
Turismo e do Sebrae, só
esta semana Socorro
recebeu empresários de
várias cidades do Mato

Grosso do Norte, de
Louveira e Goiás.

Por fim, este Troféu
Roteiros do Brasil mostra
Socorro destacado em
uma das principais
questões do mundo
globalizado, o meio
ambiente natural. Um
motivo de orgulho tanto
para o setor público como
para o empresarial e
principalmente para as
ONGs Copaíba, Piracema
e GEA, uma vez que o
sucesso do turismo local
depende da união e do
esforço de todos.

Salão Virtual
De segunda-feira (11) a

sábado o site do Salão do
T u r i s m o
(www.salao.turismo.gov.br)
contabilizou 120.745
acessos, 36% a mais que
a última edição do evento
(88.813 acessos). A página
eletrônica registrou a
participação de internautas
de 68 países de todos os
continentes do mundo.

      Durante o Salão do Turismo, Socorro recebe prêmio
                    na III Chamada dos Casos de Sucesso

Dia 13 de agosto (sábado)
é o dia da segunda etapa da
Campanha Nacional de
Vacinação contra a Paralisia
Infantil. Todas as crianças de
zero a menores de 05 anos,
incluindo os recém

nascidos. Também deverão
ser vacinadas as crianças
que apresentarem o
esquema básico de
vacinação completo.

Durante a Campólio, as
unidades estarão

Em agosto, crianças recebem a
segunda dose contra a Paralisia

atualizando as demais
vacinas do calendário para
as crianças com atraso no
esquema vacinal.
“Siga o Zé Gotinha e
proteja a saúde das
crianças.”

      Veja nesta Edição

   Edital de Concurso Público - pág. 5
   Convocação para exame toxicológico dos candidatos
          para Guarda Municipal Estagiário (masculino)

As inscrições para o
processo seletivo das aulas
no Conservatório, para o
próximo  semestre, estão
abertas entre os dias 01 e

Estão abertas as Matrículas
no CEMEP/SENAI, para os
cursos:Eletricista instalador,
Costura industrial,
Marchetaria, Patchwork
para iniciante e avançado,
Informática básica, Origami.
As inscrições podem ser
feitas das 14 às 18 horas,
na sede do CEMEP/SENAI,

Conservatório Musical de Socorro
abre as Inscrições para aulas

localizado na Rua Marechal
Floriano Peixoto, 08, de 25
a 29 de julho.
Documentos exigidos: Xerox
do RG, do CPF e para os
cursos de Eletricista e de
Costura Industrial também é
necessária cópia do
comprovante de escolaridade.
Telefone: (19)3855-2299

05 de agosto. As aulas
reiniciarão a partir do dia 16
de agosto.

Outras informações pelo
telefone (19) 3855-2880.

Abertas as matrículas para cursos
no CEMEP/SENAI
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PORTARIA Nº 5673/2011

PORTARIA Nº 5672/2011

MARISA DE SOUZA PINTO FONTANA, PREFEITA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA DE SOCORRO,
ESTADO DE SÃO PAULO, USANDO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS,

RESOLVE:
Art. 1º - Designar, por necessidade dos serviços, João Darci de Faria Junior,  CTPS nº 71368 -
Série 00282ª SP, para responder pela Chefe de Expediente e Atendimento ao Público (função
gratificada) Norma Elias de Andrade Michelini,  no período de suas férias regulamentares, de 04 de
julho a 02 de agosto de 2011, fazendo jus à diferença de salário entre as respectivas referências,
de acordo com o Artigo 25 da Lei Complementar nº 58/2001.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

Prefeitura Municipal da Estância de Socorro, 07 de  julho  de 2011.
                                 Marisa de Souza Pinto Fontana - Prefeita Municipal

PORTARIA Nº 5674/2011

MARISA DE SOUZA PINTO FONTANA, PREFEITA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA DE SOCORRO,
ESTADO DE SÃO PAULO, USANDO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS,
                                                                               RESOLVE:
Art. 1º - Revogar a Portaria nº 5563/2011 de 25 de março de 2011.
Art. 2º - Retornar aos trabalhos Tarcisio Dias Artioli, GCM, a partir desta data.
Art. 3º- Esta Portaria entra em vigor nesta data,  revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal da Estância de Socorro, 07 de  julho  de 2011.
                               Marisa de Souza Pinto Fontana - Prefeita Municipal

PORTARIA Nº 5675/2011

MARISA DE SOUZA PINTO FONTANA, PREFEITA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA DE SOCORRO,
ESTADO DE SÃO PAULO, USANDO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS,

RESOLVE:
Art. 1º - Designar o Sr. Diogo Pereira do Nascimento, contador da Prefeitura, C.R.C. nº. 1SP nº
256.967/0-3, e o Sr. Marcelo Benedito Borba Mazolini, engenheiro civil, devidamente habilitado
da Prefeitura, CREA nº. 5060825544, para, respectivamente, exercerem as funções de GESTOR
E RESPONSÁVEL TÉCNICO do convênio a ser firmado com a Secretaria de Planejamento e
Desenvolvimento Regional do Estado de São Paulo.
Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

Prefeitura Municipal da Estância de Socorro, 7 de julho de 2011.
                                Marisa de Souza Pinto Fontana - Prefeita Municipal

PORTARIA Nº 5676/2011

“Instaura Processo Administrativo Disciplinar - PAD”
MARISA DE SOUZA PINTO FONTANA, PREFEITA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA DE SOCORRO,
ESTADO DE SÃO PAULO, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS,

RESOLVE:
Art. 1º - Instaurar competente Processo Administrativo, na modalidade Processo Administrativo
Disciplinar - PAD, para apuração de possível infração cometida por funcionários lotados nos
Departamentos:  Serviço Municipal de Estradas e Rodagem; Coordenadoria de Programas e Projetos;
Limpeza Pública e Departamento de Obras e Serviços Municipais.
Art. 2º - A Comissão Processante Permanente constituída através da Portaria nº 5590/2011 de 25
de abril de 2011, composta pela - Dra. Lauren  Salgueiro Bonfá - Procurador Jurídico, Matrícula nº
2182 - Presidente,  Dra. Eniceia Aparecida de Oliveira - Oficial Administrativo, Matrícula nº 168 -
Secretária, Geny Maria Córdoba Andreucci - Oficial Administrativo, Matrícula nº 185, Membro
Auxiliar, deverá promover a imediata instauração do procedimento, nos termos do artigo 28 da Lei
nº 3348/2010.
Art. 3º - Esta Portaria entrará em vigor nesta data, devendo ser afixada em local de costume,
dando ciência a imputada e publicada no jornal oficial, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal da Estância de Socorro, 11 de julho  de 2011.
                             Marisa de Souza Pinto Fontana -  Prefeita  Municipal

MARISA DE SOUZA PINTO FONTANA, PREFEITA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA DE SOCORRO,
ESTADO DE SÃO PAULO, USANDO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS,

RESOLVE:
Art. 1º - Nomear Marcelo Flavio Ramalho, CTPS 15312 - Série 00296ª-SP, para ocupar o
emprego em comissão de Assessor Técnico de Gabinete – referência 26, a partir de 11 de
Julho de 2011.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

 Prefeitura Municipal da Estância de Socorro, 12 de Julho de 2011.
Marisa de Souza Pinto Fontana - Prefeita Municipal

PORTARIA Nº 5677/2011

PORTARIA Nº 5678/2011

MARISA DE SOUZA PINTO FONTANA, PREFEITA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA DE SOCORRO,
ESTADO DE SÃO PAULO, USANDO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS,

RESOLVE:
Art. 1º - Nomear Deise Formagio Cavazan, CTPS 32686 - Série 00322ª-SP, para ocupar o
emprego em comissão da Coordenadoria de Acessibilidade – referência 25, a partir de 11 de
Julho de 2011.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.
                   Prefeitura Municipal da Estância de Socorro, 12 de Julho de 2011.
                         Marisa de Souza Pinto Fontana - Prefeita Municipal

PORTARIA Nº 5679/2011

MARISA DE SOUZA PINTO FONTANA, PREFEITA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA DE SOCORRO,
ESTADO DE SÃO PAULO, USANDO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS,

RESOLVE:
Art. 1º - Designar, por necessidade dos serviços, Walter Armando da Silva, CTPS nº 25527 -
Série 492ª SP, ocupante do emprego permanente de GM Primeira Classe, para responder pelo
Comandante da Guarda Municipal, Jose Orlando Muciacito, no período de suas férias
regulamentares, de 13 de Julho a 11 de Agosto de 2011, fazendo jus à diferença de salário entre
as respectivas referências, de acordo com o Artigo 25 da Lei Complementar nº 58/2001.

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.
                   Prefeitura Municipal da Estância de Socorro, 12 de Julho de 2011.
                           Marisa de Souza Pinto Fontana - Prefeita Municipal

PORTARIA Nº 5680/2011

MARISA DE SOUZA PINTO FONTANA, PREFEITA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA DE SOCORRO,
ESTADO DE SÃO PAULO, USANDO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS,

RESOLVE:
Art. 1º - Designar, por necessidade dos serviços, Luis Cláudio Bonetti, CTPS nº 034966 - Série
013ª-SP, ocupante do emprego permanente de Auxiliar de Campo e de função gratificada
como Chefe da Supervisão de Representação do INSS para substituir Barbara Aparecida
Pinto Teixeira - Diretora do Departamento de Administração e Gestão, durante suas
férias regulamentares, no período de 19 de Julho a 02 de Agosto de 2011, fazendo jus à diferença
de salário entre as respectivas referências, de acordo com o Artigo 25 da Lei Complementar nº 58/
2001.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.
                   Prefeitura Municipal da Estância de Socorro, 12 de Julho de 2011.
                          Marisa de Souza Pinto Fontana - Prefeita Municipal

MARISA DE SOUZA PINTO FONTANA, PREFEITA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA DE SOCORRO,
ESTADO DE SÃO PAULO, USANDO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS,

RESOLVE:
Art.1º - Suspender a partir de 01 de Julho de 2011, os efeitos da Portaria nº 3301/2002, que
designou Jose Laerte Bomfa, CTPS 034863 - Série 013ª-SP, para ocupar o emprego em comissão
de Chefe da Supervisão Administrativa da Saúde.
Art. 2º - Nomear o mesmo, a partir de 01 de Julho de 2011 para ocupar o emprego em comissão de
Chefe da Divisão de Gestão e Controle.
Art. 3º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

Prefeitura Municipal da Estância de Socorro, 12 de Julho de 2011.
     Marisa de Souza Pinto Fontana - Prefeita Municipal

PORTARIA Nº 5681/2011

PORTARIA Nº 5682/2011

MARISA DE SOUZA PINTO FONTANA, PREFEITA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA DE SOCORRO,
ESTADO DE SÃO PAULO, USANDO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS,

RESOLVE:
Art. 1º - Nomear Denise Aparecida Demattei Henriquez, CTPS 17820 - Série 00073ª-SP, para
ocupar o emprego em comissão da Chefe da Supervisão Administrativa de Saúde – referência
30, a partir de 12 de Julho de 2011.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.
                     Prefeitura Municipal da Estância de Socorro, 12 de Julho de 2011.
                           Marisa de Souza Pinto Fontana - Prefeita Municipal

LEI  Nº 3455/2011

MARISA DE SOUZA PINTO FONTANA, PREFEITA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA DE SOCORRO,
ESTADO DE SÃO PAULO, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS,

RESOLVE:
Art. 1º - Prorrogar, por igual período, o prazo constante  da Portaria nº 5628/2011, nos termos do
artigo 57 da Lei nº 3348/2010.
Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor nesta data, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal da Estância de Socorro, 18 de Julho de 2011.
                              Marisa de Souza Pinto Fontana - Prefeita Municipal

“Altera a Lei 3077/2003 de 25 de agosto de 2003 e dá providências correlatas”
MARISA DE SOUZA PINTO FONTANA, PREFEITA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA DE SOCORRO,
ESTADO DE SÃO PAULO, USANDO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS,

FAZ SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL APROVOU E ELA SANCIONA E PROMULGA A
SEGUINTE LEI:
Art. 1º - A Lei nº 3077/2003 de 25 de agosto de 2003, passa a vigorar acrescida das atribuições
para o emprego em Comissão de Chefe de Supervisão de Faturamento do Sistema de Informações
Ambulatoriais do SUS, constantes do Anexo único desta Lei.
Art. 2º - As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão à conta de dotações
próprias, consignadas no orçamento, suplementadas se necessárias.
Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em
contrário.
                       Prefeitura Municipal da Estância de Socorro, 20 de Julho de 2011.

Marisa de Souza Pinto Fontana - Prefeita Municipal
Publicada e Afixada em igual data no mural da Prefeitura.

Darleni Domingues Gigli - Diretora do Departamento dos Negócios Jurídicos

ANEXO ÚNICO
A que se refere o Art. 1º da presente Lei.

Descrição do emprego em comissão:
Chefe de Supervisão de Faturamento do Sistema de Informações Ambulatoriais do SUS.
Descrição Sumária:
- Compreende as tarefas que se destinam à elaboração, execução e supervisão das políticas
públicas para a elaboração de relatórios de acompanhamento de contas hospitalares, tendo por
base a legislação do SUS e convênios com outras entidades através de legislação e normas
técnicas da área de atuação.
Descrição Detalhada
I - Supervisionar e coordenar as atividades afetas a sua área, responsabilizando-se pelos
encargos;
II - Supervisionar e participar da elaboração das mais diversificadas custas ambulatoriais,
laboratoriais e hospitalares;
III - Distribuir e controlar as tarefas entre seus subordinados, de acordo com as normas, princípios
e critérios estabelecidos;
IV - Elaborar, dirigir e executar as medidas necessárias para o desempenho das atividades do
referido setor;
V - elaborar o planejamento das atividades a serem desenvolvidas;
VI - zelar pela disciplina nos locais de trabalho e propor a aplicação de penalidades, dentro de sua
competência;
VII - Executar, acompanhar e analisar fechamento das contas faturadas de pacientes, geração e
emissão de relatórios de exames feitos, patologia de pacientes e especialidades mais freqüentes
ocorridas nas instituições por tipo de convênios para administração do sistema, bem como fazer
comparativos de diárias de pacientes;
VIII - controlar o teto físico e financeiro do SUS;
IX - faturar todas as contas de todos os convênios;
X - ter controle do faturamento do sistema;
XI - Fiscalizar a freqüência e a permanência dos subordinados no serviço e comunicar,
periodicamente, ao superior imediato, as faltas, atrasos e demais atividades relativas à
Administração de Pessoal;
XII - Chefiar a Supervisão de Faturamento do Sistema de Informações Ambulatoriais do SUS do
Município de Socorro – SP;
XIII - Prestar contas, a qualquer tempo, das atividades em execução ou executadas pela sua área;
XIV - Executar outras tarefas correlatas, conforme determina o Ministério da Saúde.
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LEI  Nº 3456/ 2011

LEI  Nº 3457 / 2011

“Altera dispositivos da Lei nº 2.941 de 18 de Dezembro de 2001, que dispõem sobre a Organização
Administrativa da Prefeitura Municipal e dá outras providências”
MARISA DE SOUZA PINTO FONTANA, PREFEITA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA DE SOCORRO,
ESTADO DE SÃO PAULO, USANDO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS,

FAZ SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL APROVOU E ELA SANCIONA E PROMULGA A
SEGUINTE LEI:
Art. 1º - A Lei nº 2.941, de 18 de Dezembro de 2001 e alterações posteriores passa a vigorar com
as seguintes alterações e acréscimos:
CAPÍTULO V - DA ESTRUTURA BÁSICA DA  ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL
Seção IX - Do Departamento de Saúde:
Art. 37. (...)
I – (...)
i) Divisão de Faturamento do Sistema de Informações Ambulatoriais do SUS.
Art. 2º - A estrutura básica da Administração Municipal, consolidada no organograma estabelecido
no Anexo I da Lei nº 2.941, de 18 de dezembro de 2001 e suas alterações passam a vigorar com
as alterações e acréscimos constante do Anexo Único da presente Lei.
Art. 3º - As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão à conta de dotações
próprias, consignadas no orçamento, suplementadas se necessárias.
Art. 4º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em
contrário.
                      Prefeitura Municipal da Estância de Socorro, 20 de Julho de 2011.
                           Marisa de Souza Pinto Fontana - Prefeita Municipal
                      Publicada e Afixada em igual data no mural da Prefeitura.
        Darleni Domingues Gigli - Diretora do Departamento dos Negócios Jurídicos

LEI  Nº 3458/ 2011

“Autoriza o Poder Executivo a conceder Subvenção Social ao Lar Dom Bosco”
MARISA DE SOUZA PINTO FONTANA, PREFEITA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA DE SOCORRO,
ESTADO DE SÃO PAULO, USANDO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS,

FAZ SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL APROVOU E ELA SANCIONA E PROMULGA A
SEGUINTE LEI:

Art. 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a conceder, no exercício de 2011, subvenção social ao
Lar Dom Bosco, inscrito no CNPJ sob nº 71.265.367/0001-85, entidade filantrópica, beneficente e
humanitária, sem fins lucrativos.
Art. 2º - A presente Lei tem por finalidade garantir o apoio financeiro ao Lar Dom Bosco.
Art. 3º - O valor anual destinado à referida Subvenção Social, será de R$ 12.000,00 (doze mil
reais), sendo repassado à entidade o valor mensal de R$ 2.000,00 (dois mil reais) de julho a
dezembro de 2011.
Parágrafo único – A referida entidade deverá apresentar seu plano de aplicação em data a ser
designada pelo Departamento de Finanças e prestar contas dos recursos repassados nos termos
da legislação vigente pertinente ao assunto.
Art. 4º - As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão à conta de dotações
orçamentárias consignadas no orçamento vigente, devendo ser suplementadas se necessário.
Art. 5º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.
Prefeitura Municipal da Estância de Socorro, 20 de Julho de 2011.

Marisa de Souza Pinto Fontana - Prefeita Municipal
Publicada e Afixada em igual data no mural da Prefeitura.

Darleni Domingues Gigli - Diretora do Departamento dos Negócios Jurídicos

“Autoriza o Poder Executivo a conceder Subvenção Social ao Abrigo Lar de Jesus Amelie Boudet”
MARISA DE SOUZA PINTO FONTANA, PREFEITA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA DE SOCORRO,
ESTADO DE SÃO PAULO, USANDO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS,

FAZ SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL APROVOU E ELA SANCIONA E PROMULGA A
SEGUINTE LEI:
Art. 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a conceder, no exercício de 2011, subvenção social ao
Abrigo Lar de Jesus Amelie Boudet, inscrito no CNPJ sob nº 07.614.561/0001-20, entidade
filantrópica, beneficente, humanitária, sem fins lucrativos.
Art. 2º - A presente Lei, tem por finalidade garantir o apoio financeiro ao Abrigo Lar de Jesus
Amelie Boudet.
Art. 3º - O valor anual destinado à referida Subvenção Social, será de R$ 12.000,00 (doze mil
reais), sendo repassado à entidade o valor mensal de R$ 2.000,00 (dois mil reais) de julho a
dezembro de 2011.
Parágrafo único - A referida entidade deverá apresentar seu plano de aplicação em data a ser
designada pelo Departamento de Finanças e prestar contas dos recursos repassados nos termos
da legislação vigente pertinente ao assunto.
Art. 4º - As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão à conta de dotações
orçamentárias consignadas no orçamento vigente, devendo ser suplementadas se necessário.
Art. 5º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.
                         Prefeitura Municipal da Estância de Socorro, 20 de Julho de 2011.

Marisa de Souza Pinto Fontana - Prefeita Municipal
Publicada e Afixada em igual data no mural da Prefeitura.

Darleni Domingues Gigli - Diretora do Departamento dos Negócios Jurídicos

LEI COMPLEMENTAR Nº 154/2011

“Dispõe sobre a incorporação do abono pecuniário previsto no art. 2º da Lei Complementar n.º
130, de 27 de abril de 2009 às tabelas de salários dos integrantes do Quadro do Magistério,
reestrutura as mesmas para atender o piso salarial profissional nacional instituído pela Lei
federal nº. 11.738/2008 e dá outras providências”.
MARISA DE SOUZA PINTO FONTANA, PREFEITA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA DE SOCORRO,
ESTADO DE SÃO PAULO, USANDO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS,

FAZ SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL APROVOU E ELA SANCIONA E PROMULGA A
SEGUINTE LEI:
Art. 1º - Fica incorporado aos salários dos servidores do Quadro do Magistério Público Municipal,
nos termos do contido no Anexo Único desta Lei Complementar, o abono pecuniário de R$ 100,00
(cem reais), a que se refere o artigo 2º da Lei Complementar n.º 130, de 27 de abril de 2009.
Art. 2º - Para fins de atendimento ao piso salarial profissional nacional garantido aos profissionais
do magistério público da educação básica disciplinado pela Lei Federal nº. 11.738, de 16 de julho
de 2008, além da incorporação a que se refere o artigo anterior, ficam as tabelas de salários dos
empregos de Professor Adjunto e Professor Auxiliar de Educação Infantil corrigidas na forma do
anexo único desta Lei Complementar.
Art. 3º - O Anexo II da Lei Complementar nº 56/2001 passa a vigorar de acordo com o Anexo Único
da presente Lei Complementar.
Art. 4º - Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as
disposições em contrário.
Prefeitura Municipal de Estância de Socorro, 20 de Julho de 2011.

Marisa de Souza Pinto Fontana - Prefeita Municipal
Publicada e Afixada em igual data no mural da Prefeitura.

Darleni Domingues Gigli - Diretora do Departamento dos Negócios Jurídicos

LEI  Nº 3459 / 2011

Dispõe sobre a proteção do patrimônio cultural imaterial socorrense.
“De autoria do Vereador André Eduardo Bozola de Souza Pinto - PTB”
MARISA DE SOUZA PINTO FONTANA, PREFEITA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA DE SOCORRO,
ESTADO DE SÃO PAULO, USANDO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS,

FAZ SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL APROVOU E ELA SANCIONA E PROMULGA A
SEGUINTE LEI:
Art. 1º - Esta Lei regula direitos e obrigações relativos à manutenção do patrimônio cultural
imaterial socorrense, estendendo a proteção do direito do autor para grupos e comunidades que
produzem manifestações culturais de natureza imaterial.
Art. 2º - Constituem patrimônio cultural imaterial socorrense os bens de natureza imaterial, tomados
individualmente ou em conjunto, portadores de referência à identidade, à ação, à memória dos
diferentes grupos formadores da sociedade brasileira, nos quais se incluem:
I- as formas de expressão;
II-os modos de criar, fazer e viver;
III-grupos artísticos;
IV-objetos antigos que fizeram parte da história do município.
Art. 3º - Consideram-se patrimônio cultural imaterial socorrense:
I- tradições e expressões orais;
II-expressões artísticas;
III-práticas sociais, rituais e atos festivos;
IV-conhecimentos e práticas relacionados à natureza e ao universo;
V-técnicas artesanais tradicionais;
VI-instrumentos, objetos, artefatos e lugares culturais associados às práticas, representações,
expressões, conhecimentos, vivências culturais coletivas do trabalho, da religiosidade, do lazer e
da vida social e técnicas referentes às manifestações da cultura imaterial;
VII-os ambientes, árvores, fontes lustrais, grutas e outros elementos da natureza que se revistam
de significado cultural para as comunidades;
VIII-o patrimônio vivo, constituído por grupos de pessoas detentoras das formas de expressão da
cultura popular e da cultura tradicional.
Art. 4º - O município, com a colaboração da comunidade do Conselho Municipal de Cultura,
promoverá e protegerá o patrimônio cultural socorrense.

Parágrafo único - “O Conselho poderá realizar o levantamento e promoverá abertura de um
inventário administrativo definindo a extensão da proteção a ser dada às expressões do patrimônio
imaterial com a homologação do chefe do Poder Executivo.”
Art. 5º - Na adoção de políticas públicas de proteção ao patrimônio cultural imaterial socorrense
serão adotados critérios de prioridade, levando-se em conta:
I- a antigüidade e historicidade da manifestação;
II- o risco de perda iminente;
III- a importância para a manutenção da identidade da comunidade e de sua coesão;
IV- a contribuição para o desenvolvimento local.
Parágrafo único - Programas voltados para a consagração de obras primas do patrimônio
imaterial e para a valorização de mestres em diferentes ofícios integrarão as políticas públicas
voltadas para a proteção do patrimônio cultural imaterial socorrense.
Art. 6º - O inventário de que trata o art. 4º desta lei tem por finalidade:
I- reconhecer oficialmente as referências culturais que constituem o patrimônio imaterial socorrense;
II- documentar o passado e o presente das referências culturais e suas diferentes versões;
III- estimular e fortalecer as condições de circulação e a reprodutibilidade das manifestações
culturais reconhecidas;
IV- subsidiar os órgãos de governo na elaboração e execução de políticas de revitalização dos
processos criativos;
V- propiciar a produção e disseminação de conhecimentos específicos no campo do patrimônio
imaterial;
VI- tornar as informações referentes às manifestações da cultura imaterial socorrense acessíveis
ao público;
VII- certificar a procedência cultural e geográfica das manifestações da cultura imaterial de origem
difusa, de modo a garantir o direito de autor, aos grupos e às comunidades produtoras.
§ 1º - A inclusão de determinada referência cultural no inventário depende, obrigatoriamente, do
consentimento prévio do grupo ou da comunidade produtores.
§ 2º - É obrigatória a participação de representantes das comunidades ou grupos produtores em
todas as etapas do processo de inclusão das manifestações culturais no inventário.
§ 3º - A ausência no inventário de determinada referência cultural de natureza imaterial não impede
a sua proteção legal, podendo a manifestação ser reconhecida como parte do patrimônio cultural
socorrense por meio de qualquer documentação que a caracterize como tal.
Art. 7º - Para os efeitos desta Lei considera-se:
I - obra comunitária – manifestação cultural de natureza imaterial e de origem difusa que revele as
formas de expressão e os saberes das comunidades tradicionais ou da cultura popular, frutos de
herança cultural, em que o indivíduo e/ou grupo sejam meros intérpretes;
II - comunidade ou grupo – conjunto de pessoas que partilham as mesmas referências culturais e
reconhecem uma identidade comum que desejam preservar ou desenvolver.
Art. 8º - São assegurados os direitos de autor às comunidades e aos grupos produtores de obras
comunitárias.
§ 1º A transmissão dos direitos de autor relativos às obras comunitárias se dá de geração a
geração, exclusivamente no âmbito da comunidade ou do grupo produtores.
§ 2º Os direitos patrimoniais dos autores de obras comunitárias não estão sujeitos à limitação
temporal.
Art. 9º - É assegurado o reconhecimento da titularidade individual ao portador do saber comunitário
tradicional que produza obra própria inovadora.
Art. 10 - Nos casos de publicação ou reprodução da obra comunitária, é obrigatória a referência
à sua origem e autoria.
Parágrafo único - Quem, na utilização, por qualquer modalidade de obra coletiva, deixar de
indicar ou de anunciar como tal a referência à origem e à autoria responde por danos na forma da
legislação penal e civil.
Art. 11 - A utilização econômica de obra coletiva por terceiros exige autorização expressa dos
autores.
Parágrafo único. A autorização a que se refere o caput deste artigo deve determinar o valor da
remuneração devida pelo uso ou reprodução da obra.
Art. 12 - Fica considerado ato ilícito, sujeito a sansões no âmbito penal e civil, o uso ou a
divulgação de obra coletiva quando a autorização não for requerida ou quando a utilização estiver
além dos limites autorizados, respondendo o responsável por crime de perdas e danos.
Art. 13 - Os direitos patrimoniais assegurados aos autores de obras comunitárias serão geridos
por associações representantes das comunidades e dos grupos produtores.
Art. 14 - As comunidades ou grupos produtores cuja obra seja indevida e/ou fraudulentamente
reproduzida e divulgada poderão requerer a apreensão dos exemplares reproduzidos ou a
suspensão da divulgação, sem prejuízo da indenização cabível.
Art. 15 - Qualquer ato que importe na destruição, inutilização ou mutilação de expressões do
patrimônio cultural imaterial socorrense será punível de acordo com o disposto na legislação
pertinente.
Parágrafo único - Para os mesmos efeitos será igualmente punível:
I- destruir, suprimir, inutilizar ou deteriorar as fontes de matéria-prima empregadas na realização
das práticas das expressões do patrimônio cultural imaterial socorrense;
II- destruir, suprimir, inutilizar ou deteriorar ambientes, árvores, fontes lustrais, grutas, e outros
elementos da natureza que se revistam de significado cultural para as comunidades.
Art. 16 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
                      Prefeitura Municipal da Estância de Socorro, 20 de Julho de 2011.

Marisa de Souza Pinto Fontana - Prefeita Municipal
Publicada e Afixada em igual data no mural da Prefeitura.

Darleni Domingues Gigli - Diretora do Departamento dos Negócios Jurídicos

ANEXO I
TABELAS DE SALÁRIOS A QUE SE REFERE O ARTIGO 2º DA PRESENTE LEI
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LEI COMPLEMENTAR Nº 156/2011

“Altera o Anexo I da Lei Complementar nº 58/2001 e dá providências correlatas”
MARISA DE SOUZA PINTO FONTANA, PREFEITA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA DE SOCORRO,
ESTADO DE SÃO PAULO, USANDO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS,

FAZ SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL APROVOU E ELA SANCIONA E PROMULGA A
SEGUINTE LEI:
Art. 1º - O Anexo I da Lei Complementar nº. 58/2001 e alterações posteriores passam a vigorar,
com o acréscimo constante do anexo único da presente da Lei Complementar.
Art. 2º - As despesas decorrentes da execução da presente Lei Complementar correrão à conta
de dotações próprias, consignadas no orçamento e suplementadas se necessário.
Art. 3º - Fica revogada a Lei Complementar nº 148/2010.
Art. 4º - Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as
disposições em contrário.
                            Prefeitura Municipal de Estância de Socorro, 20 de Julho de 2011.

Marisa de Souza Pinto Fontana - Prefeita Municipal
Publicada e Afixada em igual data no mural da Prefeitura.

Darleni Domingues Gigli - Diretora do Departamento dos Negócios Jurídicos

Anexo Único
EMPREGOS EM COMISSÃO

A que se refere o artigo 1º da presente Lei

“Dispõe sobre a criação de vagas para a função de suporte pedagógico de Diretor de Escola a que
se refere o Anexo I da Lei Complementar nº 56/2001.”
MARISA DE SOUZA PINTO FONTANA, PREFEITA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA DE SOCORRO,
ESTADO DE SÃO PAULO, USANDO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS,
FAZ SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL APROVOU E ELA SANCIONA E PROMULGA A
SEGUINTE LEI:
Art. 1º - Ficam criadas e acrescidas ao Quadro de Pessoal constante do Anexo I da Lei
Complementar n.º 56, de 17 de dezembro de 2001, 02 (duas) vagas para a função de suporte
pedagógico de Diretor de Escola.
Art. 2º - O Anexo I – Quadro do Magistério, da Lei Complementar n.º 56, de 17 de dezembro de
2001 passa a vigorar com as alterações constantes do Anexo Único desta Lei.
Art. 3º - As despesas decorrentes da execução da presente Lei Complementar correrão à conta
de dotações próprias, consignadas no orçamento e suplementadas se necessário.
Art. 4º - Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 5º - Revogam-se as disposições em contrário.
                       Prefeitura Municipal da Estância de Socorro, 20 de Julho de 2011.

Marisa de Souza Pinto Fontana - Prefeita Municipal
Publicada e Afixada em igual data no mural da Prefeitura.

Darleni Domingues Gigli - Diretora do Departamento dos Negócios Jurídicos

ANEXO ÚNICO
A QUE SE REFERE O ART. 2º

LEI COMPLEMENTAR Nº 157/2011

LEI COMPLEMENTAR Nº 158/2011

“Altera o Anexo I da Lei Complementar nº 58/2001 e dá providências correlatas”.
MARISA DE SOUZA PINTO FONTANA, PREFEITA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA DE SOCORRO,
ESTADO DE SÃO PAULO, USANDO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS,
FAZ SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL APROVOU E ELA SANCIONA E PROMULGA A
SEGUINTE LEI:
Art. 1º - O Anexo I da Lei Complementar nº 58/2001 de 18 de dezembro de 2001 e alterações
posteriores passam a vigorar com o acréscimo do emprego em comissão de Chefe da Supervisão
de Faturamento do Sistema de Informações Ambulatoriais - SUS, constante do anexo único desta
Lei.
Art. 2º - As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão à conta de dotações
próprias, consignadas no orçamento, suplementadas se necessárias.
Art. 3º - Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as
disposições em contrario.
                       Prefeitura Municipal da Estância de Socorro, 20 de Julho de 2011.
                           Marisa de Souza Pinto Fontana - Prefeita Municipal
                       Publicada e Afixada em igual data no mural da Prefeitura.
        Darleni Domingues Gigli - Diretora do Departamento dos Negócios Jurídicos

                                                                ANEXO ÚNICO
EMPREGO EM COMISSÃO A QUE SE REFERE O ART. 1º DA PRESENTE LEI COMPLEMENTAR

*Os valores previstos para o Nível 1, Referências 1, 2 e 3, Nível II, Referência 1, e Nível III,
Referência 1 foram alterados para R$ 890,98 (oitocentos e noventa reais e noventa e oito centavos)
, pois de acordo com a decisão do Supremo Tribunal Federal na ADI 4167, o piso salarial nacional
deve ser observado no vencimento base. No entanto, vale lembrar que o valor atual do piso
nacional para os profissionais do magistério é de R$ 1.187,97 (um mil, cento e oitenta e sete reais
e noventa e sete centavos) para 40 (quarenta) horas semanais. Como os professores adjuntos I
têm carga horária semanal de 30 (trinta) horas, o valor inicial de R$ 890,98 (oitocentos e noventa
reais e noventa e oito centavos) é proporcional ao piso salarial.

LEI COMPLEMENTAR Nº 155/2011

* Os valores previstos para o Nível I, Referências 1, 2, 3 e 4, Nível II, Referência 1 e 2 e Nível III,
Referência 1 foram alterados para R$ 1.187,97 (um mil, cento e oitenta e sete reais e noventa e
sete centavos), pois de acordo conforme a decisão do Supremo Tribunal Federal na ADI 4167 o
piso salarial nacional deve ser observado no vencimento base. Como estes profissionais têm
carga horária semanal de 40 (quarenta) horas foi preciso adequar os vencimentos ao disposto na
Lei Federal 11.738/2008.

“Altera o numero de vagas do emprego de Secretário de Escola no Quadro de Empregos
Permanentes da Lei Complementar n.º 58/2001 e dá outras providências.”
MARISA DE SOUZA PINTO FONTANA, PREFEITA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA DE SOCORRO,
ESTADO DE SÃO PAULO, USANDO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS,
FAZ SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL APROVOU E ELA SANCIONA E PROMULGA A
SEGUINTE LEI:
Art. 1º - O anexo II da Lei Complementar nº 58, de 18 de dezembro de 2001 passa a vigorar com
as alterações e acréscimos constantes do anexo único da presente Lei Complementar.
Art. 2º - As despesas decorrentes da execução da presente Lei Complementar correrão à conta
de dotações próprias consignadas no orçamento, suplementadas se necessário.
Art. 3º - Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.
                         Prefeitura Municipal de Estância de Socorro, 20 de Julho de 2011.

Marisa de Souza Pinto Fontana - Prefeita Municipal
Publicada e Afixada em igual data no mural da Prefeitura.

Darleni Domingues Gigli - Diretora do Departamento dos Negócios Jurídicos

ANEXO ÚNICO
A QUE SE REFERE O ART. 3º DESTA LEI COMPLEMENTAR

                                                   ERRATA
Na página 3 da edição 152 do Jornal Oficial de Socorro, publicada em 8 de julho de 2011,

onde se lê LEI Nº3457/2011, leia-se LEI Nº3454/2011.

“Dá nova redação ao § 2º do Art. 139 da Lei Complementar nº 120/2007 e inclui o § 3.º.”
“De autoria do Vereador Pedro Sábio Nunes - PSDB”
 MARISA DE SOUZA PINTO FONTANA, PREFEITA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA DE SOCORRO,
ESTADO DE SÃO PAULO, USANDO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS,

FAZ SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL APROVOU E ELA SANCIONA E PROMULGA A
SEGUINTE LEI:
Art. 1º- - O § 2.º do Art. 139 da Lei Complementar nº 120/2007 passa a ter a seguinte redação:
“Art. 139 - ........
§ 1º -  ..........
§ 2º – Exceto os desdobros de lotes cuja área mínima resultante seja de 125,00 m² (cento e vinte
e cinco metros quadrados) e testada de 5,00m² (cinco metros), exclusivamente nos seguintes
locais: Jardim Teixeira, Jardim Araújo, Jardim Calafiori, Jardim Gollo, Vila São Benedito (Vila Nova),
Jardim Bela Vista, Jardim Santa Terezinha,  Santa Cruz, Parque Ferruccio II e III, Jardim Carvalho,
Vila Santa Maria e  Loteamento San Remo, Solar do Cruzeiro, Nossa Senhora da Aparecida,
Recreio dos Artistas (Bairro da Abadia).”
Art. 2º- - Inclua-se ao Art. 139 da Lei Complementar nº 120/2007 o § 3.º com a seguinte redação:
“Art. 139 - ........
§ 1º -  ..........
§ 2º -...........

LEI COMPLEMENTAR Nº 159/2011
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§ 3º - Nos locais descritos no §2º deste artigo será permitida a edificação no alinhamento da
quadra, quando 2/3 das construções existentes estiverem edificadas no alinhamento.
§ 4º - Fica dispensada da obrigatoriedade do recuo de fundos os lotes urbanos com profundidade
do terreno menor ou igual a 20,00 (vinte metros) ou com  área  menor ou igual a 200,00 m2
(duzentos metros quadrados).”
Art. 3.º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrario.
             Prefeitura Municipal da Estância de Socorro, 20 de Julho de 2011.

Marisa de Souza Pinto Fontana - Prefeita Municipal
Publicada e Afixada em igual data no mural da Prefeitura.

Darleni Domingues Gigli - Diretora do Departamento dos Negócios Jurídicos

LEI COMPLEMENTAR Nº 160/2011

DECRETO Nº 2966/2011

“Inclui o inciso IX, na Zona de Atividade Industrial a que se refere o Anexo II, da Lei Complementar
nº 120 de 22 de outubro. de 2007.”
“De autoria do Vereador André Eduardo Bozola de Souza Pinto - PTB”
MARISA DE SOUZA PINTO FONTANA, PREFEITA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA DE SOCORRO,
ESTADO DE SÃO PAULO, USANDO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS,
FAZ SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL APROVOU E ELA SANCIONA E PROMULGA A
SEGUINTE LEI:
Art. 1º - Inclui o inciso IX na Zona de Atividade Industrial a que se refere o Anexo II, da Lei
Complementar nº 120/2007 com a seguinte redação:
“Anexo II - ........
ZONA DE ATIVIDADE INDUSTRIAL.........
IX - Fica determinado, como Zona de Atividade Industrial, o lado direito da Rua Andrelino de
Souza Pinto, iniciando-se na esquina com a Rua Estevan Bozola, continuando até encontrar com
a Rua Antonio de Marco Filho, seguindo pelo lado direito desta até a Rodovia do Contorno (trevo
de acesso para o Bairro Lavras de Cima), virando para direita, onde segue na margem da
Rodovia do Contorno até o encontro com a  Rua José Maria de Oliveira, seguindo no lado direito
desta rua até encontrar-se com a Rua Estevan Bozola, virando à direita até ponto inicial desta
descrição, ou seja, encontrando novamente com a Rua Andrelino de Souza Pinto.
X – Fica determinado como Zona de Atividade Industrial, o imóveis com frente para Rodovia Dr.
Otávio de Oliveira Santos, localizados após o “Portal do Lions”, ou seja, no trevo de acesso à
cidade, até o encontro com a Av. Vicente Lomônico.
XI – Fica determinado como Zona de Atividade Industrial, os imóveis com frente para Rua
Mazolini até a altura do nº 1000, no sentido para o Bairro do Salone ou Brejo.”
Art. 2º - Permanecem inalterados os demais Artigos da referida Lei.
Art. 3º - Esta Lei Complementar entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições contrárias.
                       Prefeitura Municipal da Estância de Socorro, 20 de Julho de 2011.

Marisa de Souza Pinto Fontana - Prefeita Municipal
Publicada e Afixada em igual data no mural da Prefeitura.

Darleni Domingues Gigli - Diretora do Departamento dos Negócios Jurídicos

                EDITAL DE CONCURSO Nº002/2011

REGULAMENTA os valores máximos das tarifas a serem cobradas para a Remoção e
Guarda de Veículos apreendidos no âmbito do Município de Socorro e dá outras
providências.
MARISA DE SOUZA PINTO FONTANA, PREFEITA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA DE SOCORRO,
ESTADO DE SÃO PAULO, USANDO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS,
                                                                     DECRETA:
Art. 1º - Ficam regulamentadas no âmbito do Município de Socorro – SP, as tarifas e valores
máximos a serem cobrados dos usuários, para realização dos serviços de remoção e guarda de
veículos apreendidos conforme estabelecido na Lei Municipal nº 2993/2003 alterada pela Lei
Municipal nº 3136/2006.
Art. 2º - Os valores fixados para a Remoção, Guarda e Depósito de Veículos automotores consiste
na exploração, por terceiros, mediante a cobrança das despesas decorrentes da retenção,
guarda, depósito e custódia diária dos veículos, cujos valores serão fixados por este decreto, e
reajustados posteriormente quando da necessidade, pelo Poder Executivo Municipal, através de
novo Decreto.
Art. 3º - O Poder Executivo Municipal executará os serviços decorrentes desta Lei, mediante
concessão ou permissão de serviço público ou de utilidade pública, através de regular processo
de licitação, conforme estabelecido na Lei Municipal nº 2993/2003.
Art. 4º - Fica fixado à tarifa máxima para cobrança das despesas decorrentes da guarda, depósito
e custódia diária de veículos, conforme abaixo:
I - Remoção de veículo valor máximo estabelecido pelo Detran-SP: R$ 180,62;
II - Guarda e Depósito de veículos de passeio, utilitários e similares: R$ 15,00 (quinze reais) por dia;
III - Guarda e Depósito de caminhões e microônibus: R$ 20,00 (vinte reais) por dia;
V - Guarda e Depósito de ônibus e carretas: R$ 30,00 (trinta reais) por dia;
V - Motos: R$ 5,00 (cinco reais) por dia;
VI - Veículos movidos a tração humana (bicicleta): R$ 3,00 (três reais) por dia;
VII - Veículos movidos à tração animal: R$ 4,00 (quatro reais) por dia.
§ 1º - A guarda e depósito consiste na manutenção do veículo removido ou apreendido em
instalações da Permissionária ou Concessionária, contratada mediante processo licitatório, onde
se garanta a segurança ao patrimônio particular.
§ 2º - A diária de custódia consiste na tarifa de manutenção diária sob custódia da Permissionária
ou Concessionária, contada do dia da entrada do veículo no Pátio, até a data da efetiva retirada do
mesmo.
§ 3º - A diária de custódia será calculada por dia, sendo considerada a data da entrada no Pátio e
da efetiva retirada do veículo retido.
§ 4º - 10% (dez por cento) do valor total bruto mensal, arrecadado referente aos serviços
prestados pelo Permissionário de Guarda e Custódia dos veículos automotores e similares, serão
repassados para a Municipalidade.
Art. 5º - Ao Órgão Executivo Municipal de Trânsito caberá fiscalizar o serviço ora implantado, de
acordo com a legislação em vigor, em especial a Lei Federal n.º 9.503, de 23 de setembro de 1997
e Resoluções do Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN.
Art. 6º - O Permissionário deverá manter o funcionamento dos serviços de guarda e depósito,
durante 24 horas por dia, inclusive sábados, domingos e feriados.
Parágrafo único - O Permissionário não manterá qualquer outra atividade comercial ou industrial no
local destinado a guarda e depósito de veículos, ou mesmo anexa ao estabelecimento, sob pena
de rescisão irrevogável da permissão ou concessão.
Art. 7º - A liberação do veículo será providenciada mediante a comprovação do pagamento de
todas as taxas, ou seja, de remoção e estadia do veículo no pátio registrada pelo Órgão Executivo
Municipal de Trânsito.
Art. 8º - Haverá um livro de registro em local visível ao usuário, no qual o condutor ou proprietário,
ao retirar o veículo, registrará eventuais danos, ou falta de equipamentos e/ou acessórios, ou,
ainda, a sua inconformidade pelo estado do veículo.
Art. 9º - O Permissionário é responsável desde a entrada, no Pátio, até a entrega do veículo ao
proprietário ou representante legal, por danos causados ao veículo e pela comprovada falta de
equipamentos e/ou acessórios, assegurado o direito de regresso contra o autor do dano ou
responsável pelo fato.
Art. 10 - O Permissionário manterá, sob suas expensas, durante todo tempo da permissão, seguro
de responsabilidade civil destinado a cobrir prejuízos causados por danos materiais (furto, roubo,
incêndio e outros) e contra terceiros, nos veículos depositados sob sua responsabilidade.
Art. 11 - O Permissionário assumirá integral responsabilidade pela boa e eficiente execução dos
serviços públicos concedidos, de acordo com esta Lei.
Art. 12 - O Órgão Executivo Municipal de Trânsito notificará os proprietários dos veículos recolhidos
aos locais utilizados para depósito e não retirados por seus proprietários, ou por quem de direito,
dentro do prazo de noventa dias, sob pena de serem levados a leilão público, deduzindo-se do
valor arrecadado o montante da dívida relativa a multas, tributos e encargos legais, se houver,
depositado à conta do ex-proprietário, na forma da Lei.
Art. 13 - O Órgão Executivo Municipal de Trânsito conjuntamente com o Departamento de
Administração, ouvido o Departamento dos Negócios Jurídicos do Município, caberá a promoção e
execução do leilão, podendo inclusive autorizar a venda através do leilão da CIRETRAN local.
Art. 14 - Em caso de apreensão de veículo transportando carga perigosa ou perecível e de
transporte coletivo de passageiros, aplicar-se-á o disposto no parágrafo 5º do artigo 270 do
Código de Trânsito Brasileiro.
Artigo 15 - O Termo de Retirada de Veículo de Circulação será elaborado a partir do disposto na Lei
Federal n.º 9.503/97 e suas alterações e regulamentações posteriores.

Art. 16 - O recolhimento e a liberação dos veículos automotores e similares ao pátio, serão
precedidos de autorização da Autoridade Municipal de Trânsito e do Delegado de Polícia da
Circunscrição Regional de Trânsito do Município - CIRETRAN, em conformidade com as suas
respectivas competências.
Art. 17 - Fica autorizado a celebração de convênio com a Secretaria da Segurança Pública do
Estado de São Paulo, nos termos estabelecidos pelo Decreto Estadual nº 52.311, de 29 de outubro
de 2007, para a implantação do Pátio Unificado para recolhimento de veículos.
Parágrafo único - Para os veículos apreendidos pela Autoridade de Trânsito Estadual, serão
aplicadas as taxas e legislações próprias do DETRAN/SP.
Art. 18 - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições
em contrário.

Prefeitura Municipal da Estância de Socorro, 20 de Julho de 2011.
Marisa de Souza Pinto Fontana - Prefeito Municipal

Publicado e Afixado em igual data no mural da Prefeitura.
Darleni Domingues Gigli - Diretora do Depto dos Negócios Jurídicos

LICITAÇÃO

                                 GUARDA MUNICIPAL ESTAGIÁRIO (MASCULINO)
EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA A REALIZAÇÃO DE EXAME TOXICOLÓGICO DOS
CANDIDATOS APROVADOS NAS FASES ANTERIORES DO CONCURSO PÚBLICO MUNICIPAL –
EDITAL Nº 002/2011 Guarda Municipal Estagiário (masculino).
Marisa de Souza Pinto Fontana, Prefeita Municipal da Estância de Socorro, usando das
atribuições que lhe são conferidas por lei, CONVOCA os candidatos abaixo relacionados,
aprovados no Concurso Público realizado nos dias 20/02 (Prova Escrita), 20/03 (Avaliação
Psicológica) e 17/04 (TAF) de 2011, para o emprego de GUARDA MUNICIPAL – ESTAGIÁRIO
(MASCULINO), conforme Edital de Concurso 002/2011 de 05 de janeiro de 2011, para a realização
do Exame Toxicológico, no Laboratório Nova Análise, sito na Rua General Glicério nº
140, nesta cidade de Socorro, Estado de São Paulo, na data de 03 de agosto de 2011,
portando seus documentos pessoais e em jejum de oito horas. Os candidatos deverão
se apresentar no referido Laboratório impreterivelmente às 7 horas, para a realização
do exame até as 9 horas. O exame a ser realizado é da primeira urina do dia, por coleta
supervisionada no próprio laboratório.

A Prefeitura Municipal da Estância de Socorro comunica a todos os interessados que se encontram
abertos na Divisão de Licitações os seguintes processos:
Processo Nº 097/2011/PMES – Tomada de Preços Nº 015/2011. Objeto: Aquisição de diversos
materiais e produtos de uso Odontológico, com entregas parceladas durante o
exercício de 2011, conforme relação e especificações contidas no anexo II do Edital.
Tipo: Menor Preço por Item. Encerramento para a entrega dos envelopes Nº 01 – Habilitação e Nº
02 – Proposta até às 9h e 30min do dia 19/08/2011, e reunião de Licitação às 9h e 40min. Período
de Disponibilização do Edital: 25/07/2011 à 12/08/2011. Cadastramento: até 16/08/2011. Socorro,
21 de julho de 2011.
Processo Nº 098/2011/PMES – Dispensa Nº 017/2011 – Chamada Pública Nº 001/2011. Objeto:
Aquisição parcelada, em entregas semanais, de gêneros alimentícios da Agricultura
Familiar, Empreendedor Familiar Rural, Associações ou Cooperativas da Agricultura
Familiar para atender aos alunos matriculados na Rede Pública de Ensino, em
conformidade com o Programa Nacional de Alimentação Escolar PNAE e Programa
Suplementar da Alimentação Escolar da Prefeitura Municipal da Estância de Socorro,
durante o exercício de 2011. Os grupos Formais e/ou Informais deverão apresentar os envelopes
com a documentação para habilitação e Projeto de Venda, os quais deverão ser protocolados até
às 9h e 30min do dia 25/08/2011. Período de Disponibilização do Edital: 25/07/2011 à 24/08/2011.
Socorro, 21 de julho de 2011.
Os Editais completos serão disponibilizados no site www.socorro.sp.gov.br, no link de licitações
e maiores informações poderão ser obtidas junto à Divisão de Licitações da Prefeitura Municipal da
Estância de Socorro, pessoalmente, à Avenida José Maria de Faria, nº 71, centro, Socorro, São
Paulo, ou pelo telefone (19) 3855-9610, no horário comercial, exceto aos sábados, domingos,
feriados e pontos facultativos, com Alexandra, Giuliana, Filomena ou Sorahila.
As datas acima referem-se aos dias úteis e em que haja expediente na Prefeitura Municipal da
Estância de Socorro, quer seja, excluindo-se os sábados, domingos, feriados e pontos facultativos,
bem como no horário das 8h 30min às 17h.
                                                   Socorro, 21 de julho de 2011
                      Alexandra Aparecida de Mello – Chefe da Divisão de Licitações.

FÁBIO AUGUSTO PANEGASSI
 RICARDO PEDROSO DE MORAES
 PAULO DONIZETE DE OLIVEIRA
 DORIVAL DONIZETTI ASSONI
MAURICIO JOSE DE MORAES
LUCAS GODOI TORTELI
GILMAR AFONSO LEMOS
IVANDRO VALDO
ADEMIR  APARECIDO SANTANA
RAFAEL SANTOS LOPES
FABIANO DOMINGUES MACIEL
DENIS BENEDITO DA ROSA
FERNANDO FRANÇA FERREIRA

JEFFERSON LEONARDO MERLO
JOSE ADEMAR PIRES DE SOUZA
TARSIS DE MORAES
TIAGO ESMERIO BUENO
DANYLO DE ARAUJO PAULO
ADRIANO DOMINGOS ARMANDO
VANDERLEI DONIZETI PEREIRA
DANIEL DOUGLAS DA SILVA
ALEX SANDRO DE GODOI BUENO
GENILTON PEREIRA DOS SANTOS
AIRTON JUNIOR FELISBINO
MARCELO FALCONI FAZOLI
P u b l i q u e – s  e  c u m p r a – s e.

                        Prefeitura Municipal da Estância de Socorro, 19 de  julho de 2011
                               Marisa de Souza Pinto Fontana - Prefeita Municipal
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Publicação dos atos oficiais do Poder Executivo

O CRAS – Centro de Referência da Assistência Social convoca as pessoas abaixo
relacionadas para atualização cadastral

As famílias abaixo relacionadas encontram-se no Cadastro Único para Programas Sociais do
Governo Federal, porém, as mesmas possuem o cadastro desatualizado há mais de 48 meses (4
anos). Com o objetivo de atualizarmos nossas bases e atendermos às exigências do MDS –
Ministério de Desenvolvimento Social e Combate à Fome do Governo Federal, convocamos as
responsáveis familiares para se apresentarem no CRAS à Rua Barão de Ibitinga, 593 – Centro, de
segunda a sexta-feira das 8h às 10h e das 13h às 16h.

Aviso à População

Trazer todos os documentos originais de todas as pessoas moradoras no domicílio: RG, CPF,

TÍTULO DE ELEITOR, CARTEIRA DE TRABALHO E HOLERITE OU COMPROVANTE DE PAGAMENTO
ATUALIZADO, CERTIDÃO DE CASAMENTO, CERTIDÃO DE NASCIMENTO, CERTIDÃO DE ÓBITO
QUANDO HOUVER FALECIMENTO DE ALGUM MEMBRO CADASTRADO DA FAMÍLIA, COMPROVANTE
DE RESIDÊNCIA (CONTA DE LUZ), DECLARAÇÃO DE ESCOLA DE CRIANÇAS E JOVENS QUE
ESTIVEREM ESTUDANDO.
A atualização cadastral é de extrema importância, pois é a partir desta ferramenta (cadastro) os
governos municipais, estaduais e federal poderão conhecer a realidade das famílias e implementar
Programas que as beneficiem.

PRAZO PARA COMPARECEREM: ATÉ 29 DE JULHO
Outras informações: 3855.2316 ou 3895.5503
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O Festival Cultural
2011 de Socorro ainda
não acabou, mas já faz
perceber o crescente
interesse da população
local e dos turistas em
relação às diferentes
m a n i f e s t a ç õ e s

artísticas que
compõem sua
d i v e r s i f i c a d a
programação.

A cada nova edição
do Festival, as muitas
m a n i f e s t a ç õ e s
artísticas existentes na

cidade são
fortalecidas, os artistas
locais são mais
valorizados, ocorre o
despertamento de
novos talentos e dons,
em meio à população
socorrense, a arte de

cada artista se torna
conhecida e o
intercâmbio cultural é
estabelecido.

Partindo da atenção
da Administração
Pública que por meio
do Departamento

Municipal de Turismo e
Cultura apoiou a
criação do
Conservatório Musical
de Socorro e do
Conselho Municipal de
Cultura (COMUC), hoje
o Festival está

diretamente ligado ao
novo impulso que a
Prefeitura de Socorro
tem dirigido às
m a n i f e s t a ç õ e s
culturais. É o que
registram os “cliks”
abaixo.

Dia 29 – Teatro “Solidão a Comédia”;
Dia 30 – Cinema; Teatro Gospel e Noite do Rock com
as bandas: Yanks; Anoxika; R3D; Noise e Remorse.
Dia 31 – Ginástica Rítmica; Corporação Sta. Cecília;
Espetáculo Musical “Toy Store”.

Últimas atrações do Festival Cultural


